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RESUMO  

O estudo examinou a transformação do uso do solo conjugado ao armazenamento de 
carbono no Sudeste de Mato Grosso, entre 2012 e 2021. Utilizou-se a combinação de dados 
do Mapbiomas para avaliar a evolução do desmatamento e do estoque de carbono solo, e 
da Pesquisa Agrícola Municipal, do IBGE, para verificar os indicadores de produção 
agropecuária. Identificou-se uma tendência de retração em 62% na área de desmatamento 
anual, entre 2012 e 2021, conjugada com a intensificação produtiva da cultura da soja, com 
incremento do rendimento médio por hectare de 356 kg (+11%), e de elevação da 
produtividade da pecuária de corte bovina, mediante crescimento da lotação média animal 
para 1,4 cabeças por hectare (+19%). Por outro lado, houve a conversão das áreas de 
pastagens que reduziram, em 72,1 mil hectares, para a agricultura que aumentou, em 83,5 
mil hectares. Por fim, o estoque de carbono no solo teve elevação, em 0,8%, representando 
um acréscimo de 3,97 milhões de toneladas de estoque de carbono durante o período, 
principalmente, em virtude da melhoria das práticas agropecuárias de manejo do solo.  

 Palavras-chave: Sistemas de produção agropecuários, captura de carbono no 
solo, Mato Grosso. 

 
ABSTRACT 

The study examined the transformation of land use combined with carbon storage in 
Southeast Mato Grosso between 2012 and 2021. Data combination from Mapbiomas was 
used to evaluate the evolution of deforestation and soil carbon stock, and the Municipal 
Agricultural Survey, from IBGE, to check agricultural production indicators. A 62% 
downward trend was identified in the area of annual deforestation, between 2012 and 
2021, combined with the productive intensification of soybean cultivation, with an increase 
in the average yield per hectare of 356 kg (+11%), and an increase of beef cattle 
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productivity, through an increase in the average animal capacity to 1.4 heads per hectare 
(+19%). On the other hand, there was the conversion of pasture areas, which reduced by 
72.1 thousand hectares to agriculture that increased by 83.5 thousand hectares. Finally, the 
carbon stock in the soil expanded by 0.8%, representing 3.97 million tons of carbon stock 
accumulation during the period, mainly due to the improvement in agricultural soil 
management practices. 

 
Keywords: Agricultural production systems, carbon capture in the soil, Mato 
Grosso 

 
 
 
INTRODUÇÃO  
 

Os biomas brasileiros representam uma parcela significativa da biodiversidade global, 
caracterizados por uma elevada riqueza e endemismo. No entanto, essa riqueza natural 
enfrenta crescentes ameaças devido aos altos níveis de devastação ambiental e às 
pressões provenientes de atividades humanas, como a conversão de áreas naturais em 
terras para produção agropecuária (Pinhoa, 2020). É crucial destacar que, além das 
mudanças nas paisagens naturais, as mudanças climáticas em curso representam um 
segundo fator de ameaça à biodiversidade dos biomas brasileiros, o que constitui uma 
preocupação ambiental significativa. 

As emissões de gases de efeito estufa são provenientes de diversas fontes, como 
queima de combustíveis fósseis, indústria, desmatamento e certas práticas agrícolas, 
contribuem para o aumento da concentração desses gases na atmosfera, resultando no 
fenômeno do aquecimento global e nas consequentes mudanças climáticas (Zanin et 
al., 2018).  

Ademais, as mudanças climáticas afetam diretamente tanto as áreas urbanas quanto as 
rurais, com o aumento das temperaturas, ondas de calor mais frequentes, chuvas 
intensas e eventos climáticos extremos, como tempestades e enchentes, resultando em 
desastres naturais e impactos socioeconômicos significativos (Capoane, 2022). 

É essencial ressaltar que as mudanças climáticas são um desafio global que exige ações 
tanto em nível local quanto global para mitigar seus efeitos. Estratégias como a redução 
das emissões de gases de efeito estufa, promoção da eficiência energética, adoção de 
energias renováveis e planejamento urbano sustentável são fundamentais para 
enfrentar os desafios das mudanças climáticas e reduzir seu impacto sobre o meio 
ambiente e a sociedade (Nikinmaa, 2020). A colaboração entre governos, organizações 
não governamentais, empresas e a sociedade civil é crucial para promover ações 
conjuntas e eficazes nesse sentido. 

O Estado de Mato Grosso destaca-se nessa conjuntura, pois engloba três biomas em 
seu território: Amazônia, Cerrado e Pantanal. A Amazônia abrange a maior extensão 
territorial, ocupando a porção norte do estado, caracterizada por sua vegetação 
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predominantemente florestal, enquanto o Cerrado está localizado nas regiões Central e 
Sudeste, composto por diversas formações arbóreas de alta complexidade. Por sua vez, 
o Pantanal abarca a região Sudoeste, sendo o bioma de menor representatividade em 
área estadual (Carvalho, 2019). Vale ressaltar que Mato Grosso está situado em uma 
das fronteiras com alta atividade de desmatamento, contribuindo para a segunda maior 
taxa de desmatamento na Amazônia, ficando atrás apenas do Pará (Capoane, 2022). 

Portanto, é imperativo que a atividade agropecuária mato-grossense seja conduzida de 
maneira sustentável, adotando práticas que promovam a conservação dos recursos 
naturais e a mitigação das mudanças climáticas, visando garantir a segurança alimentar 
e o desenvolvimento econômico. Mato Grosso corresponde a aproximadamente 10,6% 
das emissões nacionais de gases de efeito estufa, com medidas em vigor visando 
preservar 60% da vegetação nativa e eliminar o desmatamento ilegal. O governo 
estadual comprometeu-se a alcançar emissões líquidas de carbono zeradas até 2050 
(Heck, 2021). 

O Sudeste mato-grossense caracteriza-se por ser pioneira na introdução da agricultura 
moderna na região Centro-Oeste brasileira, destacando-se o município de 
Rondonópolis, devido ao fluxo migratório sulista e sua localização estratégica. Essa 
região atraiu significativos investimentos para explorar os recursos disponíveis, 
moldando as tendências subsequentes do agronegócio estadual (Tesoro et al. 1993). A 
região Sudeste foi o ponto de partida da modernização agropecuária do estado de 
Mato Grosso, resultando em altos índices de produtividade em monoculturas e a 
adoção de pacotes tecnológicos, intensivos em fertilizantes e agrotóxicos (Pereira; 
Mendes, 2002).  

Adicionalmente, a escolha da região Sudeste mato-grossense como objeto de estudo, 
foi decorrente da consolidação do setor agropecuário que sinaliza tendências para as 
demais regiões mato-grossenses, ainda caracterizadas como fronteiras agrícolas. Para 
tanto, optou-se por uma pesquisa do tipo quanti-qualitativa, A pesquisa quanti-
qualitativa é uma abordagem metodológica que combina elementos da pesquisa 
quantitativa e da pesquisa qualitativa com o objetivo de enriquecer a análise e a 
interpretação dos dados. Essa combinação busca superar as limitações de cada 
abordagem isolada, permitindo uma compreensão mais abrangente e detalhada dos 
fenômenos estudados (Creswell, 2014). 

Nessa perspectiva, o estudo tem por objetivo analisar a perda de cobertura vegetal 
nativa no Sudeste mato-grossense, em relação à evolução do uso do solo e os efeitos 
sobre o estoque de carbono no solo, entre os anos de 2012 e 2021. Destaque-se a partir 
da vigência do Novo Código Ambiental, ocorreu um intenso ciclo expansivo de 
commodities agropecuárias, voltado ao atendimento da demanda internacional.  

Desse modo, a contribuição está estruturada a partir da presente introdução, com a 
discussão acerca da literatura da relação entre a intensificação da produção 
agropecuária e o sequestro de carbono no solo, em seguida, se realiza a apresentação 
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dos procedimentos metodológicos e discutem-se os resultados empíricos obtidos, por 
fim, são emitidas as conclusões finais. 

REVISÃO DE LITERATURA   

Intensificação Produtiva e o Sequestro de Carbono no Solo 

A importância das práticas agrícolas ao sequestro de carbono no solo é uma linha de 
pesquisa de crescente importância frente a crise climática contemporânea. Várias 
estratégias agronômicas e zootécnicas podem incrementar os níveis de carbono no 
solo, favorecendo as suas propriedades orgânicas e, adicionalmente, a produtividade 
agropecuária (Ogle; Breidt; Paustian, 2005). A adoção do plantio direto em solos 
tropicais, os sistemas de produção agroflorestais e a agricultura regenerativa são 
alternativas promissoras para a ampliação dos indicadores de sequestro de carbono e o 
combate ao aquecimento global (Yang et al. 2019). Portanto, a adoção de modelos de 
produção agropecuária que patrocinam a ampliação do estoque de carbono, 
concomitantemente ao da produtividade da terra atua pela mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa, em convergência com a segurança alimentar (Johnson et al. 
2014). 

Isso é possível porque o incremento no estoque de carbono está relacionado com o 
manejo adequado que ocorre nos solos, através da melhoria das suas propriedades, e 
da criação de um ambiente mais vantajoso para o desenvolvimento das plantas (Souza 
et al. 2013). Por outro lado, de maneira semelhante, a bovinocultura de corte quando 
emprega pastagens com manejo adequado e bem formadas, também, proporciona a 
transformação de carbono em matéria orgânica estável no solo mitigando emissões de 
gases de efeito estufa (Salton; Tomazi, 2014; Embrapa, 2018).  

Entretanto, uma grande quantidade de fatores, incluindo o tipo de solo predominante, 
as condições climáticas locais e as práticas agrícolas adotadas nas fazendas, 
desempenham papéis cruciais na determinação da taxa de sequestro de carbono 
oriunda do modelo agropecuário de produção. A estabilidade da matéria orgânica 
presente no solo é um fator crucial para assegurar o êxito a longo prazo do sequestro 
de carbono. A estabilidade refere-se à capacidade da matéria orgânica de persistir no 
solo ao longo do tempo, resistindo aos processos de decomposição e mineralização. 
Solos com uma alta taxa de estabilidade orgânica, não apenas mantêm o carbono 
capturado por períodos prolongados, mas também podem contribuir substancialmente 
para a mitigação das emissões de gases de efeito estufa (Smith et al., 2008). 

Nesse ponto, uma das características mais notáveis do Cerrado é sua capacidade de 
armazenar grandes quantidades de carbono no solo. Esse fenômeno ocorre em virtude 
de um intrincado ciclo de vida vegetal adaptado às condições de estresse hídrico 
sazonal. As plantas do Cerrado, com suas raízes profundas e sistemas de adaptação à 
seca, contribuem para o acúmulo de matéria orgânica no solo. A decomposição lenta 
desses resíduos vegetais, junto com a atividade de microrganismos do solo, forma um 
processo biogeoquímico que estoca carbono a longo prazo, indicando a importância da 
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preservação da vegetação nativa do bioma Cerrado. Isso indica que a conservação de 
vegetação natural, em consonância com os requerimentos da legislação ambiental, é 
primordial para a conservação dos recursos hídricos disponíveis e a estabilidade do 
ecossistema (Silva et al., 2014).  

Por outro lado, os sistemas de produção agropecuário, também, podem contribuir com 
o incremento na quantidade de compostos orgânicos no solo, aumentando os estoques 
de carbono no solo, gerando, assim, serviços ambientais (Stavi; Lal, 2013). Os sistemas 
agroflorestais, por serem mais complexos, apresentam maior semelhança com os 
sistemas naturais, sendo aptos para incrementar a produtividade e a disponibilidade de 
compostos orgânicos no solo (Salton et al., 2014; Torres, 2015).   

Destaque-se que os sistemas de Integração Lavoura-Pecuária (ILP), no bioma do 
Cerrado, promovem aumento nas taxas de carbono na camada superficial do solo, 
indicando uma capacidade de sequestro relevante. A combinação de diferentes usos do 
solo, de maneira sinérgica, apresenta potencial significativo para otimizar as 
propriedades bioquímicas, promovendo a produtividade agropecuária e maior 
sustentabilidade ambiental (Conceição et al 2017; Bieluczyk et al., 2020). Portanto, pode 
ser vislumbrado uma complementaridade profícua entre a conservação da vegetação 
nativa, existente nas reservas legais e nas áreas de proteção permanente, e o emprego 
de modelos agropecuários mais sustentáveis e produtivos para a mitigação da emissão 
de gases de efeito estufa. 

 

Legislação Florestal Brasileira e a Fiscalização da Mudança do Uso do Solo 

O Código Florestal estabelece normas e critérios para a proteção e uso sustentável do 
solo, mediante a previsão da obrigatoriedade da reserva legal e das áreas de 
preservação permanente. Essa legislação define que no bioma Cerrado, do Estado de 
Mato Grosso  que faz parte da Amazônia legal, se estabelece o percentual de reserva 
legal correspondente a 35% das unidades rurais. Entretanto, nas unidades rurais com 
fitotipologia de floresta, mesmo que incidentes no bioma Cerrado, o percentual 
corresponde a 80%, incorporando tanto áreas de preservação permanente (APPs) como 
de reservas legais (Chaves et al., 2023). 

As mudanças realizadas no Código Florestal, em 2012, têm sido alvo de críticas por 
diversos setores da sociedade, incluindo organizações ambientalistas e pesquisadores. A 
nova lei flexibilizou as regras para a recuperação de áreas degradadas, reduziu as áreas 
de preservação permanente em determinadas situações, e alterou as exigências para a 
recomposição de áreas de reserva legal, podendo ter impactos negativos na proteção da 
cobertura florestal e, por sua vez, no estoque de carbono no solo (Soterrani et al., 2018) 
.  

Evidenciou-se que, após a entrada em vigência do Código Florestal de 2012, houve o 
surgimento de diversos entraves em sua implementação, oriundos da falta de uma 
jurisprudência consolidada, ocasionando atrasos recorrentes na aplicação dos Cadastros 
Ambientais Rurais (CAR) e dos Planos de Recuperação de Área Degradada (PRAD). Por 



 

 

Revista Tocantinense de Geografia Araguaína v. 14, n. 33 mai.-agosti/2025  Página  64 

 

outro lado, incentivos econômicos estabelecidos no código, ao pagamento por serviços 
ambientais, tais como a Cota de Reserva Ambiental (CRA) e a compensação ambiental 
em terras de terceiros, ainda não foram devidamente regulamentados no Estado de 
Mato Grosso (Soares Filho et al., 2014; Brock et al., 2021)  

Neste cenário, monitoramento em tempo real da cobertura nativa do solo tornou-se  
fundamental para a proteção das florestas e a avaliação dos impactos ambientais. 
Imagens de satélite são uma das ferramentas mais utilizadas, pois permitem a 
observação de grandes áreas com alta resolução espacial e temporal. As dados 
georreferenciados são captados em diferentes comprimentos de onda, permitindo a 
identificação de diferentes tipos de vegetação e a distinção entre áreas de floresta e 
outros tipos de cobertura (Finer et al., 2018).  

Essas informações são processadas por softwares especializados, que realizam a 
classificação da cobertura florestal e possibilitam o monitoramento de sua evolução ao 
longo do tempo. De acordo com , o uso de imagens de satélite para o monitoramento 
da cobertura florestal tem se mostrado eficaz e econômico em comparação com outras 
técnicas (Popkin, 2016). 

Porém, apesar de sua precisão e facilidade de acesso, os dados georreferenciados não 
são sempre capazes de detectar todos os tipos de mudanças na cobertura florestal. 
Segundo Borlido et al. (2024), as imagens podem não conseguir captar com precisão a 
dinâmica da cobertura florestal em áreas de floresta densa, onde a vegetação é muito 
fechada e o sinal captado pelo satélite é atenuado pela folhagem. Nesses casos, é 
necessário utilizar outras técnicas complementares, como levantamentos de campo. 

Os levantamentos de campo são uma ferramenta importante para a coleta de dados 
sobre a qualidade ambiental, como o estado da vegetação, o uso da terra e da água. 
Esses dados são importantes para o monitoramento da perda de cobertura florestal, 
pois permitem a verificação das mudanças na cobertura florestal e das atividades 
humanas que contribuem para essas mudanças. Além disso, os levantamentos de 
campo podem fornecer informações mais detalhadas sobre as espécies de plantas e 
animais presentes na floresta, bem como sobre a qualidade do solo e da água (Andrade 
e Romeiro, 2011). 

Outra técnica que tem se mostrado promissora para o monitoramento da perda de 
cobertura florestal é o uso de inteligência artificial e aprendizado de máquina. Segundo 
Gaveau et al. (2016), o uso de algoritmos de machine learning permite a identificação 
automatizada de mudanças na cobertura florestal a partir de imagens de satélite, o que 
reduz o tempo e o custo da análise. Além disso, esses algoritmos podem ser treinados a 
partir de dados de levantamentos de campo, aumentando a precisão e a confiabilidade 
das informações obtidas. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A área de estudo se concentrou na região Sudeste Mato-grossense, composta por 
quatro microrregiões contendo no total 22 municípios. Estes municípios estão 
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distribuídos na Microrregião do Alto Araguaia, Microrregião Primavera do Leste, 
Microrregião Rondonópolis e Microrregião Tesouro (mapa 1). A população urbana 
concentra-se principalmente nos municípios de maior porte, como Rondonópolis, 
Primavera do Leste e Jaciara. Essas áreas urbanas geralmente possuem infraestrutura 
mais desenvolvida, incluindo serviços básicos, comércio e indústria, ocupando uma área 
de 72.545 km² e com uma população de 571.309 habitantes, segundo dados do IBGE 
(2022). 

O Sudeste Mato-grossense é caracterizado pela presença de importantes bacias 
hidrográficas. Dentre elas, destaca-se a Bacia do Rio Araguaia, que abrange parte dos 
municípios da microrregião de Alto Araguaia e Tesouro. O Rio Araguaia é um dos 
maiores rios do Brasil e desempenha um papel fundamental no abastecimento de água, 
no transporte fluvial e no suporte à atividade econômica da região. Outras bacias 
hidrográficas presentes na região incluem a Bacia do Rio das Mortes, que engloba parte 
dos municípios da microrregião de Rondonópolis, e a Bacia do Rio Cuiabá, que abrange 
parte dos municípios da microrregião de Primavera do Leste. Essas bacias hidrográficas 
desempenham um papel vital na disponibilidade de recursos hídricos para as atividades 
humanas, bem como na preservação do meio ambiente e dos ecossistemas locais. O 
bioma Cerrado é predominante, sendo caracterizado como uma área de transição ao 
bioma do Pantanal, como território de Mato Grosso, a região faz parte da Amazônia 
Legal. 

Para a condução da pesquisa foram utilizados dados da coleção 7, de 1985 a 2021, da 
plataforma MapBiomas. A plataforma disponibiliza arquivos raster anuais contendo 
classificações de uso e ocupação da terra do Brasil em uma escala de 30 metros por 
pixel. Os mapas de cobertura e uso da terra do MapBiomas são gerados por meio da 
classificação de imagens provenientes do conjunto de satélites Landsat. A plataforma 
MapBiomas oferece uma gama de categorias, incluindo florestas, vegetação natural 
não-florestal, áreas agrícolas, pastagens, áreas urbanas e infraestrutura, corpos d'água, 
entre outras, permitindo uma análise detalhada da cobertura e uso da terra 
(MapBiomas, 2023). 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Revista Tocantinense de Geografia Araguaína v. 14, n. 33 mai.-agosti/2025  Página  66 

 

Mapa 1: Localização e municípios da região Sudeste Mato-grossense 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com o software QGIS 3.16 Hannover. 

Considerando que grande parte da região é constituída pelo bioma Cerrado, os dados 
coletados do MapBiomas consideram porções da região savânica como floresta. Isso 
ocorre devido à presença de vegetações arbustivas espalhadas sobre vegetação de 
gramíneas. Para análise de desmatamento, essas formações de savanas do Cerrado são 
classificadas como vegetação primária florestal. O processamento dos dados foi 
realizado por meio de algoritmos de machine learning na plataforma Google Earth 
Engine. 

Para identificar o desmatamento acumulado no Sudeste Mato-grossense, e de 
mudança de uso do solo no período entre 2012 e 2021, foram utilizados os arquivos 
raster disponibilizados na plataforma MapBiomas, filtrando os dados dos anos de 2012 
a 2021. A escolha desse período decorre do início da vigência do Novo Código 
Ambiental, em 2012, e a evolução do ciclo de commodities agropecuárias com a 
pandemia da Covid19, em 2021.  

Em seguida, os arquivos raster foram convertidos em shapefile utilizando a ferramenta 
"poligonizar" do software Quantum GIS 3.16 Hannover. Essa conversão permitiu 
calcular a área desmatada anual e acumulada da região Sudeste Mato-grossense, 
durante o período de estudo e as mudanças de uso do solo, assim como levantar os 
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dados de desmatamento por município utilizando a calculadora de campo do software 
Quantum GIS 3.16. 

Os arquivos raster utilizados para composição dos mapas e obtenção dos dados foram 
extraídos da base de dados nível Beta do MAPBIOMAS, disponível no Google Earth 
Engine, para os anos de 2012 e 2021. Cada arquivo informa a quantidade (t/ha) de 
carbono orgânico no solo nos primeiros 30 cm de profundidade, com uma resolução 
espacial de 30 metros. Esse banco de dados congrega amostras de solo do Repositório 
de Dados de Solo (SoilData), complementados por informações ambientais e técnicas 
de modelagem espaço-temporal.  

Posteriormente, os arquivos raster foram convertidos em arquivos shapefile, sendo 
assim possível calcular a quantidade de carbono estocado por município para cada ano 
analisado. Na análise e discussão dos dados, utilizou-se ferramentas de tabulação como 
o uso de gráficos e tabelas que permitiram a análise comparativa das estatísticas 
apresentadas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES   

A avaliação da evolução do uso do solo no Sudeste mato-grossense foi desenvolvida em 
três etapas, partindo primeiro da identificação dos indicadores de desmatamento e, 
posteriormente, caracterizando a dinâmica da produção agropecuária, finalizando com 
a aferição da captura de carbono no solo, ao longo do período de 2012 a 2021. 

Desmatamento 

Ao analisar a taxa de desmatamento acumulado no Sudeste Mato-grossense entre 2012 
e 2021, observou-se uma variação significativa ao longo desse período. Os anos de 2012 
e 2015 apresentaram os maiores índices, com 18,01% e 16,10% do desmatamento 
total, respectivamente. Em contraste, 2019, 2020 e 2021 tiveram as menores taxas, 
registrando 6,05%, 6,29% e 6,73%, respectivamente. Essa variação aponta uma 
tendência de queda a partir de 2018, com uma redução anual de 62% nas áreas 
desmatadas em comparação a 2012 (Gráfico 1). 

Ao considerar os 22 municípios, observa-se que os municípios de Alto Araguaia, 
Poxoréu e Tesouro apresentaram as maiores taxas de desmatamento acumulados em 
relação à área municipal, com 11,35%, 12,22% e 13,73%, respectivamente. Esses 
municípios têm suas economias baseadas na pecuária de corte bovina. A expansão da 
bovinocultura tem sido apontada como uma das causas do desmatamento no Cerrado, 
conforme destacado por Messias et al. (2021). 

A introdução de novas tecnologias e o aumento dos preços das commodities, 
especialmente da soja, contribuíram para a expansão das áreas de produção agrícola, 
demandando a abertura de novas áreas agrícolas e, consequentemente, o 
desmatamento. O incentivo econômico a essas práticas gerou capitalização para os 
agropecuaristas no período de estudo, quando Mato Grosso ampliou a produção de 
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diversas culturas agrícolas, conforme relatado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA, 2022). 

Gráfico 1: Desmatamento municipal (ha) no Sudeste Mato-grossense de 2012 a 2021. 

Fonte: Elaborado pelos Autores com dados do Mapbiomas  

Apesar da queda no desmatamento observado a partir de 2018, os anos anteriores, 
especialmente 2012 e 2015, apresentaram a expansão das áreas produtivas, através da 
abertura de novas áreas de cultivo. O Cerrado, entretanto, apresenta um alto grau de 
endemismo e a fragmentação de seus ambientes naturais impacta negativamente na 
biodiversidade local (Oliveira, 2015). Em termos legais, a implementação de políticas 
ambientais, como o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o Programa de Regularização 
Ambiental (PRA), em 2012, apresentam lenta efetivação, requerendo fiscalização mais 
eficaz (Rubscheinsky et al., 2023).  

Por outro lado, embora o Poder Judiciário ainda apresente baixa efetividade na 
penalização dos infratores de crimes ambientais, a ampliação da articulação por parte 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
Secretaria de Meio Ambiente de Mato Grosso (SEMA), Polícia Militar Ambiental e o 
Ministério Público Estadual tem sido positiva para coibir o desmatamento. Destaca-se o 
emprego de sistemas de informação geográfica, mediante imagens por satélite, que 
oportunizou maior eficácia na autuação dos crimes ambientais e na produção de 
evidências, em tempo quase que real dos ilícitos cometidos, conforme relatado pelo 
Projeto “Olhos da Mata” desenvolvido no município de Itiquira (Gonzaga et. al. 2024).  

Adicionalmente, a crescente pressão do mercado internacional no concernente aos 
critérios de responsabilidade social e ambiental, como no caso da Moratória da Soja, e 
os padrões impostos para a pecuária bovina, como os requeridos pela China e a União 
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Europeia, contribuíram para a desaceleração da perda de vegetação nativa e o 
incentivo ao incremento da produtividade (Borges, 2024). 

Uso e cobertura do Solo 

Mato Grosso destaca-se como um dos principais produtores agropecuários do Brasil, e 
na região Sudeste, os municípios de Primavera do Leste e de Campo Verde sobressaem-
se devido à produção voltada à agricultura de grãos (Mapa 2). Durante o período de 
análise, os incentivos econômicos, tais como a tendência altista dos preços, de 
valorização das terras, e o incremento do crédito agrícola público e privado, têm 
patrocinado o avanço das atividades agrícolas, acarretando conversões de áreas de 
pastagens para a agricultura, apesar que de maneira decrescente no período.  

Mapa 2: Uso do solo com Agricultura e Pecuária na Mesorregião do Sudeste em 2021 

 Fonte: Elaborado pelos Autores com dados do MapBiomas. 

Nesse cenário, o Sudeste Mato-grossense apresentou incremento nas áreas de cultivo, 
sendo que a cultura de milho, principalmente, na segunda safra, o que patrocina maior 
produtividade agrícola por hectare de área (Gráfico 2). Ao longo do período de 2012 a 
2021, o cultivo da soja apresentou evolução positiva, saltando de 3,71 para 4,92 
milhões de toneladas, equivalente a um incremento de 32,4%, que foi acompanhado do 
concomitante aumento do rendimento por hectare de 3,13 toneladas para 3,47 
toneladas, equivalente a 11,4%.  
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O diferencial entre o crescimento da produção, em relação ao incremento do 
rendimento por hectare, foi decorrente da adição de 224 mil hectares de área para o 
plantio de soja na região Sudeste Mato-grossense. Já na cultura do milho, identificou-se 
aumento da produção de 2,99 para 3,66 milhões de toneladas, equivalente a 22,4%, 
com grande oscilação do rendimento por hectare, sem evidência de incremento de 
produtividade (Gráfico 2).  

Gráfico 2: Evolução da produção e rendimento das culturas de soja e milho, no 
Sudeste Mato-grossense, no período 2012 a 2021. 

 

Fonte: Elaborado com dados da Pesquisa Agrícola Municipal – IBGE 

Segundo os dados da Pesquisa Agrícola Municipal do IBGE, em 2016, houve forte 
retração na colheita da cultura do milho devido à falta de chuvas, principalmente, 
durante a safrinha nos meses de abril e junho. Ao contrário da soja, no caso do milho, o 
incremento produtivo foi quase exclusivamente consequência da adição de novas áreas 
de plantio de segunda safra, no montante de 669 mil hectares.  

Como o cultivo ocorre quase que unicamente durante a safrinha, portanto, posterior à 
colheita da soja, essa expansão não pode ser vinculada ao desmatamento de áreas de 
vegetação nativa. A intensificação produtiva da agricultura pode ser evidenciada pelo 
incremento de sua área utilizada em 83,6 mil hectares, equivalente ao acréscimo de 
5,2% de área, frente ao expressivo crescimento da produção conjugada de soja e milho 
em 28%, equivalente a adição de 1,89 milhão de toneladas de grãos à safra regional 
(Tabela1). 
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Tabela 1: Uso do solo com Agricultura e Pecuária na Mesorregião do Sudeste Mato-
grossense em 2021. 

MUNICÍPIO PECUÁRIA AGRICULTURA 

Alto Araguaia 199363,02 44480,9 

Alto Garças 86691,68 128365,88 

Alto Taquari 19569,16 79779,74 

Araguainha 25207,28 927,45 

Campo Verde 46267,41 272012,81 

Dom Aquino 57799,51 45531,33 

General Carneiro 138111,09 74056,99 

Guiratinga 146253,09 64081,11 

Itiquira 237752,72 229998,12 

Jaciara 57488,49 68122,5 

Juscimeira 86687,95 36403,58 

Pedra Preta 144712,09 63020,68 

Pontal do Araguaia 128917,93 2476,78 

Ponte Branca 29371,91 245,78 

Poxoréu 226468,08 74807,91 

Primavera do Leste 54836,12 316628,55 

Ribeirãozinho 19972,57 19239,06 

Rondonópolis 201761,94 106379,78 

São José do Povo 35108,26 547,43 

São Pedro da Cipa 14748,57 2884,96 

Tesouro 152591,88 38962,24 
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Torixoréu 107101,35 18296,26 

 Fonte: Elaborado com dados da Pesquisa Agrícola Municipal – IBGE 

A evolução da bovinocultura, também, apresentou incrementos expressivos na lotação 
de animais por área de pastagem. No período analisado, o rebanho bovino obteve 
crescimento de 22,6%, equivalente a 579 mil cabeças (Gráfico 3), por outro lado, a área 
de pastagens diminuiu em 18,4%, sendo retiradas 72,2 mil hectares para uso dessa 
atividade. Comparando-se os dados da evolução da área de pastagens, através do 
Mapbiomas, com os dados do rebanho bovino, obtidos pela Pesquisa Pecuária 
Municipal, do IBGE, estimou-se o aumento de 1,19 para 1,42 cabeças por hectare, 
equivalente ao incremento em 19% na lotação de bovinos por área de pastagem.  

Gráfico 3: Evolução do rebanho bovino no Sudeste Mato-grossense, no período 2012 
a 2021, em cabeças. 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da Pesquisa Pecuária Municipal – IBGE. 

As evidências, desse modo, confirmam que as principais alterações do uso do solo 
foram vinculadas à redução da área de pastagens e elevação na área destinada à 
agricultura (Gráfico 4). Entre os fatores responsáveis por essa tendência podem ser 
listados: (i) a conjuntura altista, especialmente no período pandêmico, dos preços de 
comercialização da soja e do milho; (ii) os custos crescentes de suplementação e 
reposição dos bovinos e; (iii) a ampliação da adoção de sistemas de produção de 
integração lavoura e pecuária.  

A resposta dos pecuaristas à opção pela intensificação produtiva, por outro lado, foi 
impulsionada pela crescente demanda, especialmente a chinesa, pela carne bovina 
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brasileira. A ampliação vertiginosa de importações pela China, de proteína animal de 
origem bovina do Brasil, por outro lado, realizou-se através de critérios de conformação 
das carcaças de animais jovens de até 30 meses. Esse conjunto de fatores induziu o 
crescimento da área agrícola e a redução das pastagens (Sano et al., 2023; Machado et 
al., 2023, Nannini, 2024). 

Gráfico 4: Evolução do uso de áreas para pastagens e agricultura no Sudeste Mato-
grossense, de 2012 a 2021, em hectares. 

Fonte: Elaborado pelos autores, com dados da Pesquisa Agrícola Municipal (IBGE) e Mapbiomas. 

Adicionalmente, evidenciou-se uma tendência acendente dos preços das terras 
voltadas à agricultua em relação das voltadas às pastagens. A região do Sudeste Mato-
grossense apresentou os preços mais elevados por hectare de terras aptas à 
agricultura, com  VTN – Valor da Terra Nua de R$ 92 mil por hectare, frente ao VTN de 
R$ 15,5 mil para a pecuária (INCRA, 2024). Essa relação de 5,9 vezes incentiva a 
conversão das áreas de pastagens, mesmo que degradadas, em áreas utilizadas pela 
agricultura. Os investimentos com a recuperação dos solos, apesar de dispendiosos, 
apresentaram viabilidade econômica no período analisado.    

Dessa forma, de acordo com a análise do uso do solo, Primavera do Leste e Campo 
Verde destacaram-se como os municípios com maior área destinada à agricultura, 
enquanto Poxoréu e Rondonópolis foram os dois principais em pastagens, sendo que 
Itiquira apresentou relevância em ambos (Gráfico 4). Observou-se, através dos dados 
do Mapbiomas, uma redução no uso do solo no Sudeste mato-grossense em pastagens 
de 72 mil hectares (-18,4%), enquanto a destinação para agricultura apresentou 
acréscimo de 84 mil hectares (+5,2%). As mudanças no uso do solo têm implicações 
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importantes para a fauna e flora, os ciclos hidrológicos e o acúmulo de carbono, pois 
induzem a redução da vegetação nativa e sobrecarga (Lambin et al., 2006). 

Estoque de carbono no solo 

A vegetação nativa possui um papel fundamental no ciclo do carbono, com o solo sendo 
seu principal reservatório, portanto, deve desempenhar uma função central ao 
sequestro de carbono no solo. Esse processo é afetado pelo desmatamento e pelas 
práticas de manejo adotadas pela agricultura e a pecuária (Medonça, 2015). Nesse 
sentido, o estoque de carbono no solo é um indicador importante a ser analisado para a 
avaliação da sustentabilidade das práticas agropecuárias e à gestão ambiental (Cerri et 
al., 2008). 

A pesquisa mostrou que o carbono acumulado na região Sudeste Mato-grossense 
aumentou de 509.132.820 toneladas em 2012 para 513.106.006 toneladas em 2021, 
um incremento de 0,8%. Cinco municípios, incluindo Primavera do Leste, Campo Verde, 
Jaciara, Alto Taquari e Itiquira, registraram redução no volume de carbono estocado no 
solo, todos com solos destinados à agropecuária. (Tabela 2).  

Tabela 2: Estoque de Carbono no Solo no Sudeste Mato-grossense, entre 2012 e 2021, 
em toneladas. 

MUNICÍPIO 2012 2021 DIFERENÇA  % 

Alto Araguaia 39.405.634 39.862.030 456.396 1,2% 

Alto Garças 28.966.138 29.829.001 862.863 3,0% 

Alto Taquari 14.672.425 14.425.524 -246.901 -1,7% 

Araguainha 4.954.718 5.087.097 132.379 2,7% 

Campo Verde 39.926.362 38.623.926 -1.302.436 -3,3% 

Dom Aquino 15.733.956 15.853.228 119.272 0,8% 

General Carneiro 26.440.585 27.123.383 682.798 2,6% 

Guiratinga 38.668.011 39.721.713 1.053.702 2,7% 

Itiquira 36.047.588 35.990.223 -57.365 -0,2% 

Jaciara 15.860.503 15.352.518 -507.985 -3,2% 

Juscimeira 12.961.659 13.036.957 75.298 0,6% 
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Pedra Preta 29.891.702 30.332.412 440.710 1,5% 

Pontal do Araguaia 16.662.260 17.313.953 651.693 3,9% 

Ponte Branca 4.870.823 5.053.899 183.076 3,8% 

Poxoréu 46.934.498 46.955.928 21.430 0,0% 

Primavera do Leste 56.037.114 53.992.045 -2.045.069 -3,6% 

Ribeirãozinho 4.087.632 4.480.673 393.041 9,6% 

Rondonópolis 24.050.113 24.598.709 548.596 2,3% 

São José do Povo 2.757.716 2.759.985 2.269 0,1% 

São Pedro da Cipa 2.380.514 2.420.576 40.062 1,7% 

Tesouro 30.736.349 32.083.511 1.347.162 4,4% 

Torixoréu 17.086.520 18.208.715 1.122.195 6,6% 

Total 509.134.832 513.106.006 3.973.186 0,8% 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Mapbiomas. 

Esse cenário ressalta a importância das práticas de manejo para a conservação do 
carbono no solo, portanto, para a mitigação das emissões de gases de efeito estufa. A 
captura do carbono no solo em pastagens, em virtude de sua maior extensão territorial, 
depende da recuperação de áreas degradadas com o propósito de intensificação da 
lotação de animais por hectare (Campanha et al., 2009).  

Destaque-se que a conversão da vegetação savânica nativa para sistemas agrícolas 
pode inicialmente reduzir os estoques de carbono no solo. Todavia, as práticas de 
manejo conseguem estabilizar e, eventualmente, expandir esses estoques a partir do 
incremento da fixação do nitrogênio e a absorção de micro-organismos aos solos do 
bioma Cerrado (Freitas et. al. 2022).  

Desse modo, a adoção de práticas agropecuárias baseadas no plantio direto permite a 
ampliação do estoque de carbono em 52,4%, quando analisados níveis de profundidade 
entre 0-100 cm, em relação à formação nativa. Infere-se, portanto, que os resultados 
obtidos da evolução do estoque de carbono no solo na região Sudeste Mato-grossense  
corroboram com pesquisas empíricas que indicam que a intensificação das práticas de 
produção podem contribuir para a mitigação dos gases de efeito estufa (Carvalho et al., 
2023).  
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Ressalte-se que a mensuração realizada na presente pesquisa se refere ao estoque 
abaixo do solo, a partir dos dados do Mapbiomas, podendo haver divergência nos 
resultados líquidos de aferições “in situ”, quando considerada a supressão de vegetação 
nativa acima do solo.  

Adicionalmente, as evidências apontam para o potencial, ainda pouco explorado, de 
comercialização de créditos de carbono gerados a partir da intensificação produtiva. 
Essa discussão, todavia, ainda é um tema controverso. A literatura indica que os 
padrões de aferição do carbono no solo, seguidos pelas principais certificadoras de 
créditos de carbono, apresentam metodologias que não são consolidadas.  

As objeções direcionam-se aos critérios de adicionalidade, ou seja, de que o crédito de 
carbono remunera um incremento efetivo de sequestro de gases de efeito estufa, e 
quanto à durabilidade dessa estocagem  (Oldfield et al. 2022; Dupla et al., 2024). 

Essas incertezas justificam a adoção de critérios de precaução, com requerimentos de 
seletividade aos valores mitigados, e de descontos sobre a adicionalidade da estocagem 
de carbono no solo remunerada por esses créditos. Como resultado, apesar de sua 
potencialidade, os mercados que precificam a geração de créditos de carbono durante 
a produção de commodities agropecuárias ainda apresentam caráter incipiente 
(Lokuge, 2022).  

 

CONCLUSÃO 

Os resultados destacaram não apenas a dinâmica das transformações no mercado 
agropecuário, mas também a importância das abordagens sustentáveis na gestão dos 
recursos naturais. A compreensão da interação entre fatores socioeconômicos, 
ambientais e produtivos revelou um cenário em evolução, onde o equilíbrio entre o 
desenvolvimento econômico e a conservação ambiental requer critérios científicos de 
avaliação.  

O desenvolvimento do setor agropecuário, embora crucial para a economia regional, 
precisa ser conduzido de forma sustentável, considerando o manejo adequado do solo 
e a conservação dos recursos naturais. O crescimento das exportações de grãos e a 
crescente demanda chinesa por carne bovina foi acompanhada pela valorização das 
terras, em Mato Grosso, que incentivou a intensificação das práticas de manejo do solo 
e a recuperação de pastagens degradadas.  

Em termos agregados, identificou-se que as áreas dedicadas à agricultura apresentaram 
crescimento em 83 mil hectares, enquanto as pastagens decresceram em 72 mil 
hectares. A produção agrícola concentrou-se nas culturas da soja e do milho, com 
destaque aos municípios de Campo Verde e Primavera do Leste. Por outro lado, a 
pecuária de corte bovina apresentou maior presença nos municípios de Poxoréu e Alta 
Araguaia, enquanto que Itiquira se destacou em ambas modalidades.  
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Esses resultados indicam que a adoção de práticas agrícolas mais intensivas e 
sustentáveis pode contribuir para a mitigação das emissões de gases de efeito estufa e 
colaborar para a capacidade de suporte dos ecossistemas. Ressalte-se, entretanto, a 
importância do monitoramento contínuo e a adaptação de práticas agropecuárias para 
impedir efeitos deletérios do avanço sobre as áreas de vegetação nativa.  

Apesar dessas preocupações, no período analisado, se verificou a ampliação do estoque 
de carbono no solo, em 0,8%, referentes ao acréscimo de 3.973.186 toneladas de 
carbono. Isso, adicionalmente, indica a potencialidade da oferta de serviços ambientais 
através da comercialização de créditos de carbono. A pesquisa ilustra a importância de 
uma abordagem integrada na gestão dos recursos naturais no Sudeste Mato-grossense 
que se caracteriza como um território de agropecuária em consolidação.  

O estudo, também, aponta para a importância de uma coexistência profícua entre a 
produção agropecuária e a conservação ambiental. O potencial de receitas da venda de 
créditos de carbono, oriundos da intensificação da produção agropecuária e da 
conversão de pastagens degradas para a agricultura, ainda requer consolidação e 
homogenização dos critérios de validação adotados pelas certificadoras. Portanto, mais 
estudos são necessários para se entender os fatores que influenciam o estoque de 
carbono acima do solo, e para desenvolver estratégias eficazes de manejo que 
promovam maior resiliência ambiental. 
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